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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República 
n.º 220/2017

Recomenda ao Governo a concretização das obras na Escola 
Básica Avelar Brotero, do 2.º e 3.º ciclos, em Odivelas

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que proceda às diligências necessárias para garantir, com 
urgência, o início das obras de construção das novas insta-
lações da Escola Básica Avelar Brotero, do 2.º e 3.º ciclos, 
em Odivelas, e a disponibilização do financiamento pre-
visto para o efeito pelo Ministério da Educação.

Aprovada em 19 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 SAÚDE

Decreto-Lei n.º 110/2017
de 31 de agosto

Com a transformação de um conjunto de estabeleci-
mentos hospitalares em sociedades anónimas de capitais 
exclusivamente públicos e, posteriormente, em entidades 
públicas empresariais, o regime de trabalho para os traba-
lhadores admitidos por parte daqueles estabelecimentos, 
passou a ser o do contrato de trabalho regulado pelo Có-
digo do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.

No entanto, e tal como decorre do artigo 27.º do Decreto-
-Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, estes trabalhado-
res, para além do Código do Trabalho, aprovado pela Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, estão ainda sujeitos ao dis-
posto em diplomas que, para o que importa, definam o 
regime legal de carreira de profissões da saúde.

Assim, e tendo presente que o processo de revisão de 
carreiras especiais da saúde constitui uma necessidade no 
quadro mais amplo da reforma da Administração Pública, 
estando a proceder -se à revisão da carreira de técnico de 
diagnóstico e terapêutica, importa, atento o nível de refe-
rência das carreiras dos profissionais de saúde, a exercer 
funções em entidades públicas empresariais, no âmbito 
do Serviço Nacional de Saúde (SNS), replicar o modelo 
aprovado também para os serviços e estabelecimentos de 
saúde integrados no sector empresarial do Estado.

Com efeito, a identidade de critérios de organização 
e valorização de recursos humanos contribuem para a 
uniformização do sistema, bem como para o reconhe-
cimento recíproco de qualificações, independentemente 
do local de trabalho e da natureza jurídica da relação de 
emprego.

Do exposto, através do presente decreto -lei o Governo 
pretende garantir que os técnicos superiores das áreas de 
diagnóstico e terapêutica das instituições de saúde no âm-
bito do SNS possam dispor de um percurso comum de pro-
gressão profissional e de diferenciação técnico -científica, 
o que possibilita também a mobilidade interinstitucional, 
com harmonização de direitos e deveres, sem subverter 
a autonomia de gestão do sector empresarial do Estado.

Em matéria de estruturação da carreira foi tido em con-
sideração o atual contexto de exercício profissional das 
profissões das áreas de diagnóstico e terapêutica, resultante 
da evolução científica e tecnológica a que se tem vindo a 
assistir nos últimos anos.

Sem prejuízo do que antecede, impõe -se, referir que a 
presente regulação não condiciona a aplicação do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro, nem a liberdade de negociação reconhecida às partes 
no âmbito da contratação coletiva.

Foram ouvidos os representantes das associações sin-
dicais e observado o procedimento fixado no artigo 470.º 
e seguintes do Código do Trabalho, aprovado pela Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece o regime legal da 
carreira aplicável aos técnicos superiores das áreas de 
diagnóstico e terapêutica, doravante designada TSDT, em 
regime de contrato de trabalho nas entidades públicas em-
presariais e nas parcerias em saúde, em regime de gestão 
e financiamento privados, integradas no Serviço Nacional 
de Saúde (SNS) e os respetivos requisitos de habilitação 
profissional e percurso de progressão profissional e de 
diferenciação técnico -científica.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O presente decreto -lei aplica -se aos técnicos supe-
riores das áreas de diagnóstico e terapêutica, em regime de 
contrato de trabalho, nos termos do Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, nas en-
tidades públicas empresariais e nas parcerias em saúde, 
em regime de gestão e financiamento privados, integrados 
no SNS, nos termos dos diplomas legais que definem o 
regime jurídico dos trabalhadores das referidas entidades, 
sem prejuízo da manutenção do mesmo regime laboral e 
dos termos acordados no respetivo instrumento de regu-
lamentação coletiva de trabalho.

2 — O disposto no número anterior não prejudica os 
contratos de gestão já aprovados, bem como os que se 
encontrem em fase de procedimento prévio à contratação 
ou em fase de procedimento concursal à data de entrada 
em vigor do presente decreto -lei.

CAPÍTULO II

Regime da carreira

Artigo 3.º
Exercício profissional

1 — A qualificação dos trabalhadores integrados na 
carreira de TSDT é estruturada em níveis diferenciados 
de desempenho e tem por base a prévia aquisição de com-


